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A caixa Econômica Federal, no uso dâ atribuição que lhê confere o Art
7, dâ Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra_se em Situação regulãr perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificêdo não servirá de prova contrã cobrança de
quaisquer debitos referentes a contrjbuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obngações com o FGTS.

V alidadetlí/ 09 /2024 a 15/ LO/2O24

Cêrtifi .ação Númêrot 202409161927 2242933446

Informação obtida em 20/O912O24 O9'.12112

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
coôdícionada a veriflcãção de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUí
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
DrsTRrB-UrÇÃO DE 1o GRAU
CERTIDAO ESTADUAL

Fl5 n9 tÇ)_

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIÀ CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E

EXTRAJUDICIAL

CERTIDÃO NO 35062

o Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de
distribuição de feitos mantidos nos sistemas Processo Judicial Eletrônico (PJe) e

Sistema Eletrônico de Execução .UniÍcado (SEEU), ressalvadas as ob,servações abaixo,

RECUPERACÃO EXTRAJUDICIAL , iNCIUSiVE NOS

CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades
Estado do Piauí em desfavor de:

JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E

judiciárias do Poder Judiciário do

RAZÃO SOCIAL: GUSTAVO DE OLIVEIRA LEITE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOGADOS

CNPJ: 21.586.054/0001-50
REPRESENTANTE: Gustavo de OliyeiÍa Leite
ENDEREÇOj RUA DURVALINo COUTO, 1355
BAIRRO: JOQUEI, MUNICIPIO: TERESINA - PI

OBSERVAÇOES
. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento n' 013/2017 da

Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí;
. Esta c-ertidão abrange apenás AÇÕES DE FALÊNclA, coNcoRDATA, lNsoLVÊNCIA

CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL;
. os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de

exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusivê
quanto à autenticidade da própria ceÍtidão;

. Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2o Grau de jurisdiÇão do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí:

. Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pÚblica ou com a
Receita Federal que veriÍique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.
Certidão emitida em 20l09 /2024 1Ot49:35

A autenticidade desta ceÍtidão poderá ser conÍirmada pela internet no site
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí ( hüp§:lzjurqpa.lipijuib!:
cenidao/buscaÍ). Certidão N" 35062. Código validador: 4E11A versão 1.0
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ESTADO DO PIAUi
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria Tributária

fls Õp tl ,'A

-__ 

r-,:É2* ,

cERrrDÃo NEGATTvA DE DívtDA liilvli --
Número: 2400001032681269

CPF/CNPJ: 21.586.054/0001-50
Nomê/Razáo Social:

Ressalvâdos os direitos da Procuradoria Geral do Estado do Piauí de

inscrever ê cobrar quaisquer dívidas dê responsabilidade do sujeito passivo

acima idêntificâdo que vierem a ser apuradas, certifica-se que, apôs

consulta nos sistemas e registros dâ Dívida Ativa do Estado, !d]Q
CONSTAM débitos inscritos em nomê do sujeito passivo acima

identificado.

ProcuradoÍia Geral do Estado
Procuradoria Tributária

EMITIDA VIA INTERNET ÊM 2OlO9l2O24 09:26:30
vÁLrDA arÉ Lgt,-Ltzo24.

Documento expedldo gratuitamente.
A aceitação dêsta certidão está condicionada à vêrificação dê sua autenticaçáo no site
https ://siatweb.sefaz.pi. gov.br/portal-publico/.

Código de Autenticaçãot A5E02OSC-7 282-4906-8343-F883A863C836

Assinado digitalmentê por SECRETARIA DA
FMENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ:
06.553.556/0001,91
Data: 20/09/2024 09:26:33 -03:00

Pro{ no t^9-._---..+--rí--



mqs*ftil§v'
ESTADO DO PIAUi
SECRETARIA DA FAzENDA lÇ0t

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Númeroi 2400001022680573

cPF/cNPJ: 21.s86.054/0001-50
Nome/Razâo Social' **********

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual cobrar e inscrever

quaisquer dívidas ainda náo registradas ou que venham a ser

apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei

Federat ne 5.t721ts66, certifica-se a |-EEXISIÊNGIa-DE-DÉEIITOS em

nome do sujeito passivo acima identificado.

EMITIDA VIA INTERNET EM 2OlO9l2O24 09:18:49
VÁLIDA ATÉ L9ILLI2O24

Documento expedido gratuitamente.
Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissáo.
A aceitação desta certidáo está condicionada à verificação de sua âutenticação no

site httos://siatwêb.sefaz.pi.9ov.br/ooft al-publico/.

Código de Autênticaçáo: 32BBC4B8-3D28-4002-AA72-38870F0D3EC9

Assrnàdo dioitalmente oor SECRETARIA DA
FAZENDA õo EsrADo Do PtAUt cNPJ:
06.553.556/0001-91
Datar 20/09/2024 09:18:52 -03100

ilL



MINISÍÉRO DA FAZENOA
Sêcretaria da Receita Fedêraldo Bíasil
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional
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CERTIDÁO POSITIVA CO., EFEIÍOS DE I'IEGATIVA DE DÉBIOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À D|VIDA ATIVA DA UNIÃO

Nomê: GUSTAVO DE OUVEIRÂ LEITE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 2í.586.0&í0001 -í)

Resselvedo o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas dê
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍcado que vierem e ser epuradas, é certjílcado que:

1. conslem débitos administrados pela Secretaria da Receita FedeÍal do Brasil (RFB) com
exrgibilidade suspênsa nos termos do art. 151 óa Lei na 5.172, de 25 de oulubro de 1966 -
Código TribuláÍio Nacional (CTN), ou obieto de decisáo judiciâl quê dêtermina sua
dêsconsideraçáo para lins de certificaçáo da regularidâde Íiscâ|, ou âlndâ náo vencidost e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Gerêl da Fâzendâ Nacional (PGFN) débitos inscritos
êm DÍvida Ativa da lJniáo (oAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 15í do CÍN ou
gârantidos mediante bens ou drreitos, ou com embargos da Fazenda Públicâ em processos de
execuçáo fiscã|, ou objeto de dêcisáo judicial que determina sua desconsideração para íins de
ceíiÍceçào da regularidade Íscâ1.

Coníorme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Este certidão é váftda para o estabelecimento metÍiz e suês Íliais e, no caso de ente federelivo, para

todos os órgáos ê fundos públicos dâ administração direta e elê vinculados. Refere-se à siluação do
sujeito passivo no âmbito da RFB ê da PGFN e abrange inclusive as contíibuiçóês sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do párágíafo único do art. 11 daLeino 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitaÉo dêsta certidão está condicionadâ à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <httpJ/ríb. gov.br> ou <hnprlvww-pgín.gov.br,.

certidáo emÍtida gíatuitamêntê com base na Portana Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014

Emitida às 09:03:32 do dia 20/09/2024 <hora e data de BrasÍlia>.
Válide ête 19/03/2025
Código de controle da certidãor 3555.BESF.BD97.2EDB
Oualquer rasúrâ ou emenda invaliderá êste documento.
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ESTADO DO PIAUI
PREFEITUR,{ MT'NICIPAI DE TERESINA
COORDLNAÇÀO ESPFCIAL DA RLCEITA DO VU\ICiPIO
SECRETARIA MI]NICIPAL DE FINANÇAS - SEMF

CERTIDAO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO

MUNICIPIO

cóDtco DE coNTRoLEt 137 -66olz4-a2

CPF/CNPJ: 21.586.054/0001-50

Contribuinte: GUSTAVO DE OLIVEIRA LEITE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CertiÍicamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, constam em nome do
contribuinte acima identificado somente débitos vincendos, em curso de cobrança executiva em
que tenha sido efetivada a penhora ou com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 206 do CTN
e art. 362 da Lei Complementar n'4.974, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e

inscrever em Dívida Ativa quaisquer débitos que venham a ser posteriormente apurados em seu
nome, conforme estabelece o art. 457 da Lei Complementar n" 4.974, de 26 de dezembro de 2016
(código Tributário do Município de Teresina).

Emissão: Teresina-Pl, às 09:07:08 h, do dia 171O712024.

Validadet 15hOl2O24

Certidão sem validade para transferência de imóvelem cartório.

Observaçóes:
- A aceitaçáo desta declaração está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no

endereço [Ep]l^ l !,1!ClCsilêpi4!y.br
- Qualquer rasura ou êmenda invalidârá este documento.
- Certidáo emitida conforme modelo definido no Anexo ll, do Decreto no 11333/201 1.

Código autcnticidadcr l0l61582DE2ACDl8

N'Via: I
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Nome: GUSTÀVO DE OLTVETRÂ LEITE SOCIEDÃDE INDMDUÀL DE ÀDVOCÀCIÃ
(MÂTRIZ E FILTÀIS)
CNPJ: 21.586. 054/0001-50
Cêrtidão n", 64A353L1,/2024
Expedição: 20/a9/2024, às 09:01:01
vafidade: 19/03/2a25 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expêdiÇão.

Certifica-se que GusTÀvO DE or,rvErRÀ r,ErTE socrEDÀDE INDIVIDUÀ! DE

ÀDVOCÀCrÀ (!ÍÀTRfZ E FrrrrÀrS), inscrito(a) no cNPJ sob o n"
21.586.054/OOO1-50, NÂo coNsTÀ como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642 À e 883-À da ConsoLidaÇão
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis s.a 12-44a/2a11 e
13.467/2017, e no Ato 0l/2A22 da CG.IT, de 21 dê janeiro de 2a22.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do TÍabalho.
No caso de pessoa jurÍdica, a Certidão atesta a empresa em relaÇão
a todos os seus estabelecimentos, agênciâs ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificaÇão de sua
autenticidade no portal do Tribunal Supêrior do Trabalho na
Tntêrnêt (http: //www. tst. j us. br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rlrFoR}ÍÀçÃo rIÍPoRTÀr{rE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimpLentes perante a JustiÇa do TrabaLho quanto às obrigaÇôês
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas. inclusive no concernênte aos
rêcolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comlssão de ConciliaÇão Prévia ou demais títulos que, por
disposiÇão lega1, contiver forÇa executiva.

CERTIDÂO NEGÀTIVÀ DE DÉBTTOS TRÀBÀÍ,HISiÀd.

:.1r,il:: . :!,1:!rai:: ..::.i:ri.. .rij.)i:


